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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10166.015179/2007-45

Voluntario
2402-007.188 — 4" Camara /2" Turma Ordinaria
10 de abril de 2019
IMPOSTO SOBRE'A RENDA RETIDO NA FONTE
MARCELO-BISPO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Ano-calendario: 2003

IRPF. RENDIMENTO. PERITO OU ESPECIALISTA ONU OU
AGENCIAS. ISENCAO.

A Receita Federal do Brasil esta impedida de constituir ou exigir créditos
tributarios relativos a incidéncia do IRPF sobre os rendimentos do trabalho
recebidos por peritos de assisténcia técnica contratados no Brasil para
atuarem como consultores da ONU ou de suas Agéncias Especializadas, nem
inscrevé-los em Divida Ativa da Unido, devendo, ainda, rever de oficio os
langamentos e as inscri¢des ja efetuadas, respeitados os prazos que limitam o
exercicio de direitos por parte dos contribuintes, em razao das disposi¢oes
expressas no REsp n° 1.306.393/DF, julgado pelo STJ na sistemadtica prevista
no art. 543-C do Cddigo de Processo Civil (CPC), e tendo em vista a Nota
PGFN/CRIJ n° 1.549, de 2012.

ONUS DA PROVA. DISTRIBUICAO.

O onus da prova para desconstituicdo do crédito lancado ¢ do contribuinte
beneficiario.

DECADENCIA.

Sendo a decadéncia matéria de ordem publica, deve ser conhecida de oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do recurso voluntario para, na parte conhecida, também por unanimidade de
votos, em dar provimento parcial ao recurso, excluindo-se da base de calculo do tributo
langado o valor referente a renda recebida da Unesco.
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 Ano-calendário: 2003
 IRPF. RENDIMENTO. PERITO OU ESPECIALISTA ONU OU AGÊNCIAS. ISENÇÃO.
 A Receita Federal do Brasil está impedida de constituir ou exigir créditos tributários relativos à incidência do IRPF sobre os rendimentos do trabalho recebidos por peritos de assistência técnica contratados no Brasil para atuarem como consultores da ONU ou de suas Agências Especializadas, nem inscrevê-los em Dívida Ativa da União, devendo, ainda, rever de ofício os lançamentos e as inscrições já efetuadas, respeitados os prazos que limitam o exercício de direitos por parte dos contribuintes, em razão das disposições expressas no REsp nº 1.306.393/DF, julgado pelo STJ na sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil (CPC), e tendo em vista a Nota PGFN/CRJ nº 1.549, de 2012.
 ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO. 
 O ônus da prova para desconstituição do crédito lançado é do contribuinte beneficiário.
 DECADÊNCIA.
 Sendo a decadência matéria de ordem pública, deve ser conhecida de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário para, na parte conhecida, também por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, excluindo-se da base de cálculo do tributo lançado o valor referente à renda recebida da Unesco.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). Ausente a Conselheira Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto.
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 77) pelo qual o recorrente se indispõe contra acórdão que decidiu pela procedência meramente parcial de impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, referente aos anos-calendário de 2003, no valor total de 3.607,72 (incluídos juros e multa), incidente sobre omissão de rendimentos, dedução indevida de contribuição à previdência oficial e dedução indevida e imposto de renda retido na fonte.

Colaciona-se abaixo excerto da decisão recorrida, onde consta relato dos pontos questionados na impugnação apresentada naquela oportunidade:





Além dessas matérias abordadas na impugnação, o contribuinte inova no recurso voluntário, alegando a ocorrência de decadência do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito analisado.
Ao examinar o processo, entendendo a autoridade de piso 1) que a renda do contribuinte recebida do UNESCO (órgão vinculado à ONU) não se enquadra entre as hipóteses legais de isenção, manteve o tributo lançado; 2) que não foi comprovada o desconto de parte da contribuição previdenciária oficial declarada, manteve a glosa de 68,28; 3) que não foi comprovado parte da retenção de imposto de renda na fonte, manteve a glosa de 772,12, de forma que, ao final, foi decido pela procedência parcial da impugnação.
Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário trazendo, em síntese, os mesmos argumentos apresentados no primeiro grau, agregando porém questionamentos a cerca da ocorrência de decadência e de cumulação indevida de penalidades.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Decadência 
No que tange à alegação de decadência, não obstante trate-se de inovação em relação aos argumentos da impugnação apresentada à autoridade de piso, por tratar-se de matéria de ordem pública, aqui se analisa. 
Assim, quanto à alegação de decadência, considerando que os fatos geradores em apreço ocorreram no decorrer do ano-calendário de 2003 e tendo o fisco 5 anos para constituição do crédito tributário incidente, constata-se tanto pelo critério de contagem do prazo decadencial previsto no §4º do Art. 150 como pelo critério do §1º do art. 171, do Código Tributário Nacional, que o direto de o fisco lançar o crédito não foi atingido, posto que o lançamento foi realizado em 08.11.2007 (fls. 43).
Da omissão de renda
Examinando os documentos verifica-se que os rendimentos questionados foram recebidos por prestação de serviço de consultor à Unesco, agência oficial ligada às Organização das Nações Unidas (ONU.)
Quanto à tal fato, vale observar, que existe pronunciamento da Coordenação Geral de Tributação (COSIT) entendendo que os rendimentos pagos a prestadores de serviços contratados no Brasil para prestar serviços à órgão oficial ligado à ONU (Solução de Consulta nº 194 - Cosit, de 05.08.2015) não devem ser objeto de lançamento ou devem, mesmo, ser revistos de ofício.
PERITOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA. AGÊNCIA ESPECIALIZADA DA ONU. 
A Receita Federal do Brasil está impedida de constituir ou exigir créditos tributários relativos à incidência do IRPF sobre os rendimentos do trabalho recebidos por peritos de assistência técnica contratados no Brasil para atuarem como consultores da ONU ou de suas Agências Especializadas, nem inscrevê-los em Dívida Ativa da União, devendo, ainda, rever de ofício os lançamentos e as inscrições já efetuadas, respeitados os prazos que limitam o exercício de direitos por parte dos contribuintes, em razão das disposições expressas no REsp nº 1.306.393/DF, julgado pelo STJ na sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil (CPC), e tendo em vista a Nota PGFN/CRJ nº 1.549, de 2012. 
Dispositivos Legais: Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966; Decreto nº 52.288, de 24 de junho de 1963; Decreto nº 27.784, de 16 de fevereiro de 1950; Nota PGFN/CRJ nº 1.549, de 3 de dezembro de 2012; REsp nº 1.306.393/DF; Solução de Consulta Cosit nº 64, de 7 de março de 2014.
Nesse mesmo sentido pronunciou-se a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional NOTA PGFN/ CRJ / N º 1104 /2017, entendendo, pela Portaria PGFN/Nº 502/2016, que é dispensável a contestação ou a apresentação de recursos sobre fato relacionado à decisão exarada no REsp. 1.306.393/DF, evolvendo demandas que pleiteiam a isenção do IRPF sobre:
(i) os rendimentos do trabalho auferidos por perito de assistência técnica (art. IV, 2, d, do Decreto nº 59.308, de 1996), a serviço da ONU, contratado no Brasil para trabalhar nos seus demais programas, bem como sobre:
(ii) os rendimentos do trabalho auferidos por perito de assistência técnica (art. IV, 2, d, do Decreto nº 59.308, de 1996), contratado no Brasil a serviço das Agências Especializadas da ONU listadas expressamente no Decreto nº 59.308, de 1966, desde que o recebimento dos valores decorra única e exclusivamente das atividades prestadas a esses organismos internacionais.
Em razão disso, deve ser afastada a tributação incidentes sobre tal remuneração, objeto do lançamento sob exame.
Quanto à dedução indevida de contribuição à previdência oficial e à dedução de retenção do imposto de renda na fonte
Sobre as alegações apresentadas pelo contribuinte envolvendo a exigência tributária incidente dedução indevida de contribuição à previdência oficial e de imposto de renda retido na fonte, o recurso apresentado apenas repete as alegações da impugnação, assim, em razão de o entendimento a ser adotado neste voto não diferir do constante no acórdão recorrido, colaciona-se excerto dessa decisão, tratando da matéria.



Da cumulação indevida de penalidades
Sobre a alegação apresentada pelo contribuinte quanto a uma suposta ocorrência de cumulação indevida de penalidades, em razão de tratar-se de inovação processual, haja vista tal matéria não ter sido impugnada na instância de piso, deixa-se de conhecê-la.
Conclusão 
Posto isso, voto por CONHECER EM PARTE o recurso voluntário e, no mérito, dessa parte conhecida, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso apresentado, a fim de excluir da base de cálculo do tributo a remuneração recebida da UNESCO, com cálculo de eventual crédito residual a ser realizado pela unidade de origem.
Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira- Presidente.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Sergio da Silva - Relator.

Participaram ainda da sessdo de julgamento os Conselheiros: Denny
Medeiros da Silveira (Presidente), Gregério Rechmann Junior, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci,
Luis Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo
Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). Ausente a Conselheira
Renata Toratti Cassini, substituida pelo conselheiro Wilderson Botto.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 77) pelo qual o recorrente se indispoe
contra acorddo que decidiu pela procedéncia meramente parcial de impugnacao apresentada
contra lancamento de IRPF, referente aos anos-calendario de 2003, no valor total de 3.607,72
(incluidos juros e multa), incidente sobre omissdo de rendimentos, deducdo indevida de
contribuicao a previdéncia oficial e dedugdo indevida e imposto de renda retido na fonte.

AONSTRATIVO DO CREDITO. n:Reais (R$)

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA ~SUPLEMENTAR (Sujeito a Multa de Oficio) 2904 1.154,08
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugio) . 865,56
JURQS DE MORA (calculades até 31/10/2007) ' 595, 04
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA (Sujeito & Multa de Mora) 0211 578,84
MULTA DE MORA (Né&o Passivel de Reducgéo) 115,76
JUROS DE MORA (calcu'iados até 31/10/2007) 298, 44

: BOLT2

Colaciona-se abaixo excerto da decisdo recorrida, onde consta relato dos
pontos questionados na impugnag¢ao apresentada naquela oportunidade:

OMISSAO DE RENDIMENTOS DO TRABALIO RECEBIDOS DE FONTIES NO EXTERIOR

Primeiramente, sc insurge contra a posi¢do da Scerctaria da Reccita Federal de
considerar tributavets as remuncragdes dos servidores que trabalhem para Organismos
Infernacionais.

A contralagio sc da segundo legislagio cspecifica do Organismo ¢ cstd
prolegida por normas internacionais  cspeciais, decorrentes de acordos ¢ convengdes
internacionais dos quais o Brasil ¢ signatdrio.

Ressalta que a iscngfio de impostos para os saldrios pagos por Organismos
Internacionais csta prevista na Convengiio sabre Privilégios ¢ Imunidades das Nagdes Unidas,
na Convenglio sobre Privilégios ¢ Imunidades das Agéncias Especializadas das Nagdes Unidas
¢ no Acordo Basico dc Assisténeia ¢ Cooperagiio Téenica com a Organizagdo das Nagocs
Umdas

Transcreve o arl. 22 do RIR/1999 que dispde sobre isengiio de hihposto de
Renda para servidores de Organismos Internacionais ¢ esclarcee que os tratados ¢ convénios
internacionais dos quais o Brasil scja signatdvio sfio as fonles para conceder isengiio a servidor
de Organismo Internacional.
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Em scguida, transcreve trechos do Acordo Basico ¢ da Convengdo sobre
Privilégios ¢ Iimunidades das Nages Unidas sobre o tema privilégios ¢ imunidades ¢ conclui
(ue os textos Iegais segucm a mesima orientagio, isto ¢, que nifo incide Tmposto de Renda sobre
rendimentos pereebidos por funciondrios pertencentes ao quadro da Unesco, se onundo do
cxercicio de fungdio especilica no Organismo.

+ Defende a prevaléneia dos tratados ¢ convengdes internacionais sobre a
legislagfio tributiria interna, nos termos do art. 98 do Cadigo Tributario Nacional — CTN,

Assevera quge os ratados ¢ convenges ¢ que devem reger o contrato de trabalho
firmado com os Organismos ¢ quc neles ndio ha distingdo cntie servidores brasileiros ¢
estrangeiros para fins de fruigio o beneficio. A distingfio, s houvesse, deveria ser [eita na
propria norma que previu a isengio tributéria.

Segundo o contribuinte, o cntendimento  da - Secrctaria Receita Federal
consubstanciado em Manuais de Oricntagiio ¢ que os rendimentos reechidos por funcionarios
brasilciros do PNUD ¢ das Agéncias Especializadas da ONU siio isentos do Tmposto de Renda.

A motivagio adotada pela Reeeita Federal para negar dircito & isengdo foi quc

tal bencelicio ¢ concedido somente a funcionarios perlencentes ao quadro cfclivo do Urgzﬁ‘tsnm.

Contudo, esclarcee que, a luz dos documentos trazidos, resta evidente a existéneia de vineulo
empregalicio na fungdo de Consulror.
~ T ' . P . . . .
Interpretagio diversa das normas tributarias submeteria o contribuinte a regimes
juridicos distintos: a contratagio scguiria normas inlernacionais ¢ a tributagio dos rendimentos,
a fegislagha pdtria.

Caso ndio scja reconhecida a isengiio, requer scja observado o disposto no art.
100 do CTN para excluir a cobranga de penalidades, juros de mora ¢ atualizagiio monctiria.

DEDUCAO INDEVIDA DE CONTRIBUICAO A PREVIDENCIA OFICIAL

No tocante a fonte pagadora Centro de Lstudos Superiores Planalto — JESPLAN,
alega que o valor declarado corresponde ao cletivamente recehido em janciro de 2003, por
pcasifio da rescisio de contrato. Como nio dispunha de outro demonstrativo, utitizou os valores
contidos na rescisio. Ancxa copia da rescisio ¢ confirma o valor de Previdéncia ja declarado
de R$ 171,77,

Ja em relagio 4 Socicdade Unilicada Paulista de Eaosine Renovado Obictivo,
afirma quc o valor declarado cotresponde aa efetivamente recebido em julho de 2003, com
basc na rescisiio de contrato. Ancxa, também, copia da rescis@io e confirma o valor retido de R$
68,28.

- de Brasilia, informa sobre o crro
cordo com o termo de rescisiio de

Com relagfio ao Centro de Educagi
de digitagiio o CNPJ e, depuis, Tista os valores corretos de s
contrale de trabalho cm ancxao:

1. tos tributdveis: RE 2,915,000
2. ia: RS 16,18
3 : RS GR 40

Aponta, tmnbém, oo de digitagiio an relagfiio a Jonte pagadora U 14}
Cducacional Sei a_Lida — UNISER. Infonna, enliiv. us valores corretos de acordo com o
Comprovante de Rendimentos:

1. Rendmmentos tributdvens: RS 936,31
2. Previdéncia: R$ 83,84
3. TRRIE: RS 0,00

Por Fim, informa gque o cro observado cm relagio a So Fi
a_de Cosino Renovado Objetive decorreu da inclusiio do valor pago a titulo o
o em canapo indevido e, ainda, do acréscimoe de digitos. Junia copia da rescisfio condratual
e lista os valores corretos:

I, Rendimentos tributaveis: RS 977,53
2. Drevidéncia: RS 0,04

3. TRRE: RS 0,00

Relata que a Notilicagio de Langamento ¢ ambigua ao citar o Centro de Estudos
Superiores Planalto — IESPLAN. (letra “a™) ¢ depois iiidicar no quadro demonstrativo o Cenlro
de Educagio Superior de Brasilia. Acredita que o equivoco decorreu da inclusiio do CNPJ do
Centro de Educagio ‘Superior de Brasilia na linha do 1ESPLAN na DIRPE/2004. Lista os
valores corretos reeebidos do IESPLAN, conlorme termo de reseisiio anexo:

1. Rendimentos tributaveis: R$ 5.054,42

2. Previdéncia: R$ 171,77

3. IRRF: R$ 1.O8I, 11

Informa, ainda, que ndo auferiu reudimentos das fontes pagadoras Sociedade

Objetivo de Ensine Superior (CNPJ 0" 01.711.282/003-60) ¢ da Socicdade de Educagio
Caigara (CNPJ n® 01.157.591/0001-78).

Pclo exposlo, requer o cancelamento da infragiio, em virtude do direito de nova
analisc para que sejanr afastadas as penalidades aplicadas.
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Além dessas matérias abordadas na impugnagdo, o contribuinte inova no
recurso voluntario, alegando a ocorréncia de decadéncia do direito de a Fazenda Publica
constituir o crédito analisado.

Ao examinar o processo, entendendo a autoridade de piso 1) que a renda do
contribuinte recebida do UNESCO (6rgdo vinculado a ONU) ndo se enquadra entre as
hipdteses legais de isencao, manteve o tributo langado; 2) que ndo foi comprovada o desconto
de parte da contribuig¢@o previdenciaria oficial declarada, manteve a glosa de 68,28; 3) que ndo
foi comprovado parte da retengao de imposto de renda na fonte, manteve a glosa de 772,12, de
forma que, ao final, foi decido pela procedéncia parcial da impugnacao.

Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario trazendo,
em sintese, 0os mesmos argumentos apresentados no primeiro grau, agregando porém
questionamentos a cerca da ocorréncia de decadéncia e de cumulagao indevida de penalidades.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade

O recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos legais para sua
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.

Decadéncia

No que tange a alegagao de decadéncia, nao obstante trate-se de inovagao em
relagdo aos argumentos da impugnagdo apresentada a autoridade de piso, por tratar-se de
matéria de ordem publica, aqui se analisa.

Assim, quanto a alegacdo de decadéncia, considerando que os fatos geradores
em aprego ocorreram no decorrer do ano-calendario de 2003 e tendo o fisco 5 anos para
constituicdo do crédito tributdrio incidente, constata-se tanto pelo critério de contagem do
prazo decadencial previsto no §4° do Art. 150 como pelo critério do §1° do art. 171, do Codigo
Tributario Nacional, que o direto de o fisco langar o crédito ndo foi atingido, posto que o
lancamento foi realizado em 08.11.2007 (fls. 43).

Da omissao de renda

Examinando os documentos verifica-se que os rendimentos questionados
foram recebidos por prestacdo de servigo de consultor & Unesco, agéncia oficial ligada as
Organizagao das Nagdes Unidas (ONU.)

Quanto a tal fato, vale observar, que existe pronunciamento da Coordenagao
Geral de Tributagdo (COSIT) entendendo que os rendimentos pagos a prestadores de servigos
contratados no Brasil para prestar servicos a 6rgao oficial ligado 8 ONU (Solugao de Consulta
n°® 194 - Cosit, de 05.08.2015) ndo devem ser objeto de langamento ou devem, mesmo, ser
revistos de oficio.
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PERITOS DE  ASSISTENCIA  TECNICA. AGENCIA
ESPECIALIZADA DA ONU.

A Receita Federal do Brasil esta impedida de constituir ou exigir
créditos tributarios relativos a incidéncia do IRPF sobre os
rendimentos do trabalho recebidos por peritos de assisténcia
técnica contratados no Brasil para atuarem como consultores da
ONU ou de suas Agéncias Especializadas, nem inscrevé-los em
Divida Ativa da Unido, devendo, ainda, rever de oficio os
lancamentos e as inscri¢oes ja efetuadas, respeitados os prazos
que limitam o exercicio de direitos por parte dos contribuintes,
em razdo das disposi¢oes expressas no REsp n° 1.306.393/DF,
julgado pelo STJ na sistemdtica prevista no art. 543-C do
Codigo de Processo Civil (CPC), e tendo em vista a Nota
PGFN/CRJ n° 1.549, de 2012.

Dispositivos Legais: Decreto n° 59.308, de 23 de setembro de
1966; Decreto n° 52.288, de 24 de junho de 1963, Decreto n°
27.784, de 16 de fevereiro de 1950; Nota PGFN/CRJ n° 1.549,
de 3 de dezembro de 2012; REsp n° 1.306.393/DF; Solucdo de
Consulta Cosit n° 64, de 7 de marco de 2014.

Nesse mesmo sentido pronunciou-se a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional NOTA PGFN/ CRJ / N ° 1104 /2017, entendendo, pela Portaria PGFN/N° 502/2016,
que ¢ dispensavel a contestacao ou a apresentacao de recursos sobre fato relacionado a decisao
exarada no REsp. 1.306.393/DF, evolvendo demandas que pleiteiam a isen¢ao do IRPF sobre:

(i) os rendimentos do trabalho auferidos por perito de
assisténcia técnica (art. IV, 2, d, do Decreto n° 59.308, de 1996),
a servigo da ONU, contratado no Brasil para trabalhar nos seus
demais programas, bem como sobre:

(ii) os rendimentos do trabalho auferidos por perito de
assisténcia técnica (art. 1V, 2, d, do Decreto n’ 59.308, de
1996), contratado no Brasil a servico das Agéncias
Especializadas da ONU listadas expressamente no Decreto n°
59.308, de 1966, desde que o recebimento dos valores decorra
unica e exclusivamente das atividades prestadas a esses
organismos internacionais.

Em razdo disso, deve ser afastada a tributagdo incidentes sobre tal
remuneragao, objeto do lancamento sob exame.

Quanto a deducao indevida de contribuicio a previdéncia oficial e a deducio de retencio
do imposto de renda na fonte

Sobre as alegagdes apresentadas pelo contribuinte envolvendo a exigéncia tributaria
incidente deducdo indevida de contribui¢do a previdéncia oficial e de imposto de renda retido na fonte,
o recurso apresentado apenas repete as alega¢es da impugnagéo, assim, em razio de o entendimento a
ser adotado neste voto ndo diferir do constante no acorddo recorrido, colaciona-se excerto dessa
decisdo, tratando da matéria.

DEDUCAQ INDEVIDA DE CONTRIBUICAO A PREVIDENCIA OFICIAL
O valor iifformado a titulo de Contribuigio & Previdéncia Oficial retido pelo

IESPLAN na DIRPE/2004 foi de RS 171,77 (11. 39) ¢ ndo RS 195,03 como consta na Dgscrigio
dos Fatos ¢ LEnquadramento Legal da Notificagio de Lancamento (1. 14, vepbo). Sc a
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fiscalizagfio apurou valor de Contribuigio superior, ndio hd que se falar em glosa. Portanto, fica
cancelada a glosa de RS 7,08.

Ressalte-sc quf o Termo de Rescisiio de Contrate de Trabalho de {1, 20 confirma
a retengdo de R$ 171,70 a titulo de Previdéncia Oficial.

Ja em relagio a Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objctivo ndo
assistc razdo ao contribuinte. Lle informou na DIRPT/2004 que (eria havido relengdo de
Contribui¢iio no valor de R$ 68,28, mas no Termo de Resciséio de 1. 22 ndio consta nenhuma
dedugo feita a esse titulo. Registre-se que nas alegagoes de defesa relativas 4 infragio de glosa
de IRRF, cle informa que nao houve retengiio a titulo de Previdéncia por esta fonte (M1, 09).
Dessa forma, fica mantida a glosa no valor de R$ 68,28.

Resumo: mantida a glosa no valor de R$ 68,28,

DEDUCAQ INDEVIDA DE INPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

O contribuinte tem razio sobre a confusdo no udtimero do CNPJ da fonte
pagadora relacionada no item “a” dessa infragdo. Tal conlusio foi causada por erro cometido
pelo proprio contribuinic na DIRPE/2004, ao repetiv o CNPJ do TESDB na linha do IESPLAN.
Todavia, (al equivoco sera retificado nessa decisdo.

Os valores informados a titulo de TRRIY, tanto o supostamente declarado como o
apurado, ndo correspondeny a valores de rotengiio de Imposto feitos no ano-calenddrio de 2003.
O contribuinte concorda que informou um valor incorrcto na DIRPI/2004, R$ 883,:10 ao invés
de RS 08,40, mas o crro niio podera ser corrigido nessa deceisio, pois iniplicaria em inovagio
no langamento.

Assinm, considerando o cquivoco cometido pelo Tiscal Autuanle, que encontra
valores diversos dos reais, deve ser cancclada a glosa de R$ 815,00 ¢ mantido o valor de IRRE
informado pclo contribuinte na DIRPE/2004, isto ¢ R$ 883,40.

Por {im, ressalte-se que o autuado concordou com a glosa de IRRI rclativa as
fontes pagadoras Unifio Iducacional Serrana Lida — UNISER ¢ Sociedade Unificada Paulista
de Ensino Renovado Objetivo. Desta forma, conforme previsto no art. 17 do Decrcto n” 70.235,
de 1972, considera-se nao impugnada a matéria que néo foi expressamente contestada.

Resumo: mantida a glosa de R$ 772,12,
Da cumulacio indevida de penalidades

Sobre a alegagdao apresentada pelo contribuinte quanto a uma suposta
ocorréncia de cumula¢do indevida de penalidades, em razdo de tratar-se de inovagdo
processual, haja vista tal matéria ndo ter sido impugnada na instancia de piso, deixa-se de
conhecé-la.

Conclusao

Posto isso, voto por CONHECER EM PARTE o recurso voluntério e, no
mérito, dessa parte conhecida, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso apresentado, a
fim de excluir da base de calculo do tributo a remuneragao recebida da UNESCO, com calculo
de eventual crédito residual a ser realizado pela unidade de origem.

Assinado digitalmente

Paulo Sergio da Silva — Relator



